
                    PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME
                           ESTADO DE SÃO PAULO

LEI ORDINÁRIA 3.870, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019.

“Estima a receita e fixa a despesa para o

exercício de 2020”

O Prefeito do Município de Leme, no uso das atribuições que lhe são co
nferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º -  Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de

Leme para o exercício financeiro de 2020, nos termos do art.165, parágrafo 5º,

da  Constituição  Federal,  Lei  nº.4.320/64,  Lei  Complementar  nº  101/2000,

compreendendo:

I – O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos,

órgãos  e  entidades  da  administração  municipal  direta  e  indireta,  inclusive

fundações instituídas e mantidas pelo poder público;

II – O Orçamento de Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e

órgãos a ela vinculados;

III – O Orçamento de Investimentos referente aos Poderes do Município,

seus fundos, órgãos e entidades da administração municipal direta e indireta.

Artigo 2º -  A receita  total  estimada nos orçamentos fiscal,  seguridade

social  e de investimentos, já com as devidas deduções legais, representa o

montante de R$ 391.607.205,84 (trezentos e noventa e um milhões, seiscentos

e sete mil, duzentos e cinco reais e oitenta e quatro centavos).

Orçamento  Fiscal  está  fixado  em  R$  260.269.572,00  (duzentos  e

sessenta milhões, duzentos e sessenta e nove mil e quinhentos e setenta e

dois reais);

 Orçamento da Seguridade Social em R$ 131.337.633,84 (cento e trinta

e um milhões, trezentos e trinta e sete mil, seiscentos e trinta e três reais e

oitenta e quatro centavos).
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Parágrafo único – A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter

não devolutivo auferido pelo Ente municipal, para a alocação e cobertura das

despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública,

podendo ser classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na

forma da legislação vigente e especificadas no Anexo II – Resumo Geral da

Receita.

Artigo  3º  -  A  despesa  será  realizada  segundo  a  discriminação  dos

quadros  demonstrativos  de  órgãos,  funções  e  subfunções,  natureza  da

despesa e elemento da despesa, cujos desdobramentos apresentam-se com

os seguintes valores:
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Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a:

I  –  Transpor,  remanejar,  transferir  ou anular,  total  ou parcialmente,  no

curso  da  execução  orçamentária  de  2020,  mediante  decreto,  créditos

adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa total

fixada por esta Lei, nos termos do artigo 167, VI, da Constituição Federal de

1988 e do artigo 43, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

II –  Utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência,

nas  situações  previstas  no  artigo  5º,  inciso  III  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal e art. 8º, da Portaria Interministerial nº.163, de 04 de maio de 2001;

III – Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit

financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do

art.43, inciso I, da Lei nº.4320/64;

IV  –  Realizar  abertura  de  créditos  suplementares  provenientes  de

excesso de arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, acumuladas

mês  a  mês,  entre  a  arrecadação  prevista  e  a  realizada  for  efetivamente

comprovada,  considerando-se ainda,  a tendência do exercício,  na forma do

art.43, da Lei nº.4320/64;

V  – Abrir  no  curso  da  execução  do  orçamento  de  2020,  créditos

suplementares de dotações vinculadas a recursos de outras fontes específicas,

nos casos em que já exista no orçamento a despesa com mesma classificação

funcional  programática,  e  haja  necessidade  de  abertura  de  nova  Fonte  de

Recursos, até o limite dos valores efetivamente recebidos.

§ 1.º - Os créditos suplementares de que trata o inciso I poderão ocorrer

de uma categoria  de  programação  para  outra  ou  de  um órgão para  outro,

dentro da estrutura orçamentária.

§ 2.º - Os créditos suplementares de que tratam os incisos II, III e IV não

incidirão sobre o percentual autorizado no inciso I.

Artigo 5º - Os órgãos e entidades mencionados no art.1º ficam obrigados

a  encaminhar  ao  Departamento  de  Contabilidade,  órgão  responsável  pela

consolidação geral das contas públicas do município, até quinze dias após o
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encerramento de cada mês, as movimentações orçamentárias, financeiras e

patrimoniais, para fins de consolidação das contas públicas do ente municipal.

Artigo  6º  -  Esta  Lei  entrará  em  vigor  em  1º  de  Janeiro  de  2020,

revogadas as disposições em contrário.

Leme, 18 de dezembro de 2019.

WAGNER RICARDO ANTUNES FILHO
Prefeito do Município de Leme
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